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RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA 
ADVOGADOS : LIDIA MARIA DE ARAUJO DA C. BORGES - SP104616

CLAUDIA GEANFRANCISCO CARVALHO - SP153892
AGRAVADO : JOSE VITOR DE SOUSA FILHO 
AGRAVADO : DEMAIS OCUPANTES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO

PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO INATENDIDA.  SÚMULA  115/STJ. ART.

76,  §  2º,  I,  DO  CPC.  ÔNUS  DE  CORRETA  FORMAÇÃO  DO

INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo em recurso  especial  por  ausência  de  procuração ou cadeia

completa de substabelecimentos da advogada subscritora, apesar de

intimação para regularização.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  a  ausência  de  traslado  da

procuração já existente nos autos eletrônicos afasta a incidência da

Súmula 115/STJ e da regra do art. 76, § 2º, I, do CPC.

3. A inexistência do recurso subscrito por advogado sem procuração

nos autos atrai a Súmula 115/STJ. Intimada a parte para regularizar a

representação e permanecendo inerte, incide o art. 76, § 2º, I, do CPC,

que impede o conhecimento do recurso.

4.  É  ônus  da  parte  zelar  pela  correta  formação  do  instrumento  do

agravo  e  do  apelo  nobre,  sendo  irrelevante  a  alegação  de  que  a

procuração  consta  dos  autos  principais  quando  não  trasladada  ao

recurso.

5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  16/06/2026 a  22/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
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Os  Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi,  Humberto  Martins  e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026.

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM

RECURSO  ESPECIAL.  REGULARIZAÇÃO  DA  REPRESENTAÇÃO

PROCESSUAL.  INTIMAÇÃO INATENDIDA.  SÚMULA  115/STJ. ART.

76,  §  2º,  I,  DO  CPC.  ÔNUS  DE  CORRETA  FORMAÇÃO  DO

INSTRUMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1.  Agravo  interno  interposto  contra  decisão  que  não  conheceu  do

agravo em recurso  especial  por  ausência  de  procuração ou cadeia

completa de substabelecimentos da advogada subscritora, apesar de

intimação para regularização.

2.  O  objetivo  recursal  é  decidir  se  a  ausência  de  traslado  da

procuração já existente nos autos eletrônicos afasta a incidência da

Súmula 115/STJ e da regra do art. 76, § 2º, I, do CPC.

3. A inexistência do recurso subscrito por advogado sem procuração

nos autos atrai a Súmula 115/STJ. Intimada a parte para regularizar a

representação e permanecendo inerte, incide o art. 76, § 2º, I, do CPC,

que impede o conhecimento do recurso.

4.  É  ônus  da  parte  zelar  pela  correta  formação  do  instrumento  do

agravo  e  do  apelo  nobre,  sendo  irrelevante  a  alegação  de  que  a

procuração  consta  dos  autos  principais  quando  não  trasladada  ao

recurso.

5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA

CONTINENTAL  LTDA.  (IMOBILIÁRIA)  contra  decisão  de  relatoria  do
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Ministro  Presidente desta Corte,  que não conheceu do agravo em recurso especial

anteriormente manejado em virtude da incidência da Súmula n. 115 do STJ, porque a

parte recorrente deixou de proceder à juntada da procuração e/ou cadeia completa de

substabelecimento  conferindo  poderes  à  subscritora  do  agravo  e  do  recurso

especial, Dra. Lidia Maria de Araujo da C. Borges, apesar de intimada para tanto.

Nas  razões  do  presente  inconformismo,  IMOBILIÁRIA  alegou  que  a

procuração outorgada à advogada subscritora dos aludidos recursos sempre integrou

os autos principais, tendo sido utilizada ao longo de toda a tramitação do processo,

incluindo  atos  perante  as  instâncias  ordinárias,  sem  que  tenha  havido  alguma

impugnação ou exigência de renovação de sua juntada. 

Sustentou que o equívoco formal decorre do fato de que, no momento da

formação do instrumento do agravo em recurso especial, não houve o traslado adicional

da procuração já incorporada ao processo eletrônico, o que é comum no trâmite digital

e não representa qualquer invalidade.

Não foi  aberta vista para impugnação, uma vez que as partes agravadas

estão sem representação nos autos (e-STJ, fl. 115). 

É o relatório.

VOTO

O inconformismo agora manejado não merece provimento por não ter trazido

nenhum elemento apto a infirmar as conclusões externadas na decisão recorrida.

Segundo o disposto no art. 76, § 2º, I, do CPC, não se conhece do recurso

quando  a  parte  recorrente  descumpre  a  determinação  para  regularização  da

representação processual.

A propósito:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  COM  PEDIDO  DE
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS.
AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO  DO  ADVOGADO  SUBSCRITOR  DO
RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 115/STJ.
1.  Ação  de  obrigação  de  fazer  com pedido  de  antecipação  de  tutela  c/c
compensação por danos morais.
2. É inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos,
conforme enuncia a Súmula 115/STJ.
3. Nos  termos  do  art.  76,  §  2º,  I,  do  CPC/2015, não  se  conhece  do
recurso  quando  a  parte,  após  intimada  para  regularizar  sua
representação processual (art. 932, parágrafo único, do CPC/2015), não
promove o saneamento do vício no prazo concedido.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  AREsp nº 2.061.917/GO, Rel.  Ministra  Nancy  Andrighi,  Terceira

Turma, j. em 13/6/2022, DJe de 15/6/2022 – sem destaque no original)
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Como salientado na decisão impugnada, o agravo e o recurso especial foram

subscritos por  advogada que não possui  procuração nos autos,  Drª.  Lidia Maria de

Araujo  da  C.  Borges,  razão  pela  qual  IMOBILIÁRIA  foi  intimada  a  regularizar  sua

representação processual no prazo de 5 dias (e-STJ, fl. 98).

No  entanto,  a  determinação  não  foi  cumprida,  pois  a  parte,  embora

regularmente intimada para sanar o referido vício, não o regularizou, uma vez que não

procedeu à juntada da procuração e/ou cadeia completa de substabelecimentos. 

Incide  à  hipótese,  destarte,  a  Súmula  n.º  115  do  STJ,  segundo  a  qual

considera-se inexistente o recurso dirigido à instância superior  desacompanhado da

cadeia completa de procurações ou substabelecimentos.

Vale lembrar que é ônus da parte zelar pela correta formação do recurso

especial  e  do  agravo,  não  sendo  suficiente,  portanto,  a  afirmação  de  que  existe

procuração nos autos principais, bem como de que outros recursos foram analisados

por  esta  Corte  na  fase  de  conhecimento,  sem  que  fosse  identificada  qualquer

irregularidade.

Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
DECISÃO  AGRAVADA  PROFERIDA  PELA  PRESIDÊNCIA  DO  STJ
QUE  NÃO  CONHECEU  DO  RECURSO  POR  AUSÊNCIA  DE
PROCURAÇÃO  DOS  ADVOGADOS  SUBSCRITORES  DO  APELO
EXCEPCIONAL. SÚMULA 115 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.
1.  A  ausência  da  cadeia  completa  de  procurações  impossibilita  o
conhecimento  do  recurso  interposto  para  as  instâncias  superiores,
sendo incabível  a  juntada posterior  do  instrumento  procuratório,  em
razão da preclusão consumativa.
2. Súmula n. 115 do STJ: Na instância especial é inexistente recurso
interposto por advogado sem procuração nos autos.
3. Cumpre observar o dever de vigilância da parte no traslado das
peças formadoras do recurso especial, por ser ônus do agravante
zelar pela completa formação do instrumento.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  nº  986.753/SP, Rel.  Ministro  MARCO  AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j.  em  9/3/2020, DJe de  13/3/2020 – sem
destaque no original)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  PROCURAÇÃO.  ALEGAÇÃO  DE
EXISTÊNCIA  DO  INSTRUMENTO  PROCURATÓRIO  EM  APENSO.
AÇÃO  PRINCIPAL.  IRRELEVÂNCIA.  NECESSIDADE.
COMPROVAÇÃO.  EMBARGOS  À  EXECUÇÃO.  SÚMULA  115/STJ.
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de procuração em autos de recurso especial, tirado de
acórdão  prolatado  na  vigência  do  CPC/1973, enseja  seu  não
conhecimento, sendo irrelevante a alegação de existência do mandado
em apenso não digitalizado.  Aplica-se,  portanto,  o  óbice da Súmula
115/STJ.
2. Entendimento de que constitui ônus da parte diligenciar para a
correta digitalização dos autos. Precedentes.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt  no  AREsp  nº  1.549.895/SP, Rel.  Ministro  OG  FERNANDES,
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Segunda Turma, j. em 5/3/2020, DJe de 17/3/2020 – sem destaque no
original)

Irretocável, portanto, a conclusão da decisão agravada. 

Desse  modo,  não  sendo  a  linha  argumentativa  apresentada  capaz  de

evidenciar  a  inadequação  dos  fundamentos  invocados  pela  decisão  agravada,  o

presente agravo interno não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado,

devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.

Nessas condições, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.

Por oportuno, previno as partes de que a interposição de recurso contra este

acórdão,  se  declarado  manifestamente  inadmissível,  protelatório  ou  improcedente,

poderá acarretar condenação à penalidade fixada no art. 1.026, § 2º, do CPC.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.071.365 / SP

Número Registro: 2025/0392388-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 16/06/2026 a 22/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA 
ADVOGADOS : LIDIA MARIA DE ARAUJO DA C. BORGES - SP104616

CLAUDIA GEANFRANCISCO CARVALHO - SP153892
AGRAVADO : JOSE VITOR DE SOUSA FILHO 
AGRAVADO : DEMAIS OCUPANTES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - LOCAÇÃO
DE IMÓVEL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : IMOBILIÁRIA E CONSTRUTORA CONTINENTAL LTDA 
ADVOGADOS : LIDIA MARIA DE ARAUJO DA C. BORGES - SP104616

CLAUDIA GEANFRANCISCO CARVALHO - SP153892
AGRAVADO : JOSE VITOR DE SOUSA FILHO 
AGRAVADO : DEMAIS OCUPANTES 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
16/06/2026 a  22/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs.  Ministros  Daniela  Teixeira,  Nancy Andrighi,  Humberto  Martins  e  Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 22 de junho de 2026
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